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LAVA JATO
“Eles sabem o que fizeram  
nós verões passados”

PROPRIEDADE INTELECTUAL
“O que mais incentiva 
a inovação é respeitar 
patentes”

“Tenho fé em um Tribunal 
participativo”

Entrevista exclusiva com o presidente eleito do Superior  

Tribunal de Justiça, Ministro Humberto Martins
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A possibilidade de 
autocomposição nos IRDR

ESPAÇO AJUFE

 Aline Alves de Melo Miranda Araújo 

Juíza Federal

Introdução

A ideia do papel do Poder Judiciário 
geralmente consiste na resolução de 
casos individuais através da decisão 

adjudicada. Tal concepção veio a ser redi-
mensionada pelo prestígio que o novo Código 
de Processo Civil (CPC/ Lei nº 13.105/2015) 
atribuiu aos métodos não-adversariais de 
solução de conflitos, aos quais foram atribuí-
dos status de norma fundamental do Direito 
Processual Civil (art. 3º §§2º e 3º).  

Os processos coletivos, a seu turno, se 
caracterizam pela pluralidade de interes-
sados, o que se relaciona com direitos difu-
sos, coletivos ou individuais homogêneos e, 
algumas vezes, com direitos indisponíveis, 
atraindo o princípio da publicidade a estes 
procedimentos. O contraditório participa-
tivo se impõe para a prévia escuta dos inte-
ressados nos conflitos.

Há que se averiguar, portanto, o direito 
de ser ouvido nas conciliações e mediações 
realizadas nos processos coletivos, em espe-
cial quando, mediante o sistema de geren-
ciamento de demandas repetitivas, apenas 
casos selecionados serão objeto de conheci-
mento pelo tribunal. 

O incidente de resolução de demandas 
repetitivas (IRDR) começou a ser aplicado em 
2017, totalizando pouco mais de 100 inciden-

Raul, era uma discussão técnica de extradição. Quando 
saiu a decisão, o Moro lá da prepotência dele, lá do quar-
tel-general dele em Curitiba, determinou, como fez com 
o Favreto, que se descumprisse a decisão. Quando li ele
determinar aquilo, falei “opa, agora ele mexeu primeiro
com o advogado errado, segundo com o tribunal errado”. 

Imediatamente liguei para o chefe da Terceira Turma, 
Desembargador Ney Bello, que é um grande desembarga-
dor, independente e culto. Ele passou somente o seguinte 
recado para mim: “Não preciso falar com você. Sei o que 
aconteceu”. Só isso. O Poder Judiciário tem que se dar ao 
respeito. Ele deu um despacho absolutamente desmora-
lizante para o Moro, absolutamente duro. Isso é o que o 
Poder Judiciário tinha que ter feito desde então. Esses são 
os enfrentamentos que nós fazemos. (...)

RJC – Com essa mudança de percepção em relação à 
Lava Jato, muda a perspectiva do julgamento da sus-
peição do ex-Ministro Sérgio Moro? 
Kakay – Advogo no Supremo há quase 40 anos. Jamais, 
como advogado, quero ter a pretensão de falar o que o 
Tribunal deve fazer. Aprendi que devemos fazer a análise 
sem fazer projeções, mas digo que é um caso clássico. Se 
não tiver o julgamento pela suspeição, temos que aban-
donar o instituto da suspeição, porque são tantas e tan-
tas provas de que ele é um juiz parcial, que não existe 
nenhuma hipótese de se criar uma solução parecida com 
a que ele fez. Ele desdenhou, abusou e instrumentalizou 
o Poder Judiciário. Ao falar em pensão ainda sendo juiz, 
ao tratar em ser ministro de um governo que ajudou a
eleger, ele esbofeteou o Poder Judiciário. Você tem tecni-
camente as diversas hipóteses de suspeição: instruiu pro-
curadoras, “não leva a procuradora X não porque ela não 
é muito boa para perguntar”; falava o que era o correto a 
fazer; instruiu a procuradoria a como agir nas conversas. 
A suspeição me parece óbvia, o que temos que analisar é
um passo à frente, se ele cometeu crime enquanto juiz. 

Isso não está sendo discutido, não aceito a hipótese 
de não discutir essa situação gravíssima. Não acho que 
simplesmente ele foi parcial. Acho que agora que foi 
comprovado que ele realmente tinha um projeto de 
poder, ao instrumentalizar o Poder Judiciário, a suspei-
ção é absolutamente óbvia, ele pode ter cometido sim 
mais de um crime enquanto julgava o Presidente Lula. 

Não sou advogado do Presidente Lula. Quando 
entrei com a Ação Direta de Constitucionalidade nº 

43 para discutir a presunção de inocência, o Lula não 
era sequer investigado. Entrei porque sou um eterno 
angustiado pela questão dos presídios brasileiros. (...) 

Que ele é parcial, qualquer estudante de Direito sabe. 
O Moro é a parcialidade. O primeiro direito do cidadão 
é ser julgado por um juiz natural e imparcial. Você me 
imagina julgando uma final de campeonato entre Cru-
zeiro e Atlético? Não tinha condições de julgar, marcaria 
o gol com a mão a favor do Cruzeiro. Sou um apaixonado
e sofredor, hoje estamos na segunda divisão.

As coisas mais simples às vezes são as mais impor-
tantes. O Moro outro dia deu uma entrevista e, se refe-
rindo a quando ele interrogou o Lula, disse: “Você lem-
bra aquele ringue?”. Isso é uma vergonha. Ele se sentia 
no ringue com o Lula. Era um super-herói, muito frágil 
intelectualmente, mas com um projeto de poder muito 
forte, que nós ainda vamos descobrir realmente quem 
estava por trás, coordenando uma equipe de procurado-
res que, se fosse preparada intelectualmente, não teria 
se tornado interiormente tão poderosa. Teria se tornado 
poderosa pelo que fez e não pelo que quis fazer. Quando 
vi aquele outdoor daqueles meninos, eu falei “vamos der-
rubá-los”. Quem faz um outdoor ridículo daqueles, sabe 
que a coisa… Começou a briga interna, tem quatro que já 
saíram, por brigas. Agora começa… Eles vão ser respon-
sabilizados criminalmente, não têm saída. (...)

O Brasil merece que seja feito esse enfrentamento, 
porque não é uma parcialidade comum. É uma parciali-
dade dirigida em todos os casos. O que estava por trás? 
Por que esse procurador Deltan atrevidamente hoje vem 
e  atinge o presidente do STF? Um procurador da Repú-
blica!? Até sou contrário ao excesso de formalismo. Sou o 
menos formalista que se possa imaginar, não uso terno, 
não tenho muito apreço por essas formalidades, mas eles 
têm quando interessa a eles. Por que um procurador da 
República se dirige ao presidente do Supremo critican-
do-o diretamente? É porque eles sabem que o poder deles 
está sendo questionado, sabem que estão sendo investi-
gados, sabem o que fizeram no verão passado. 

Assista a íntegra da entrevista no canal da Revista Justiça & Cida-

dania no Youtube.

Nota

1 Termo pelo qual ficou conhecido o vazamento de conversas entre o 
então Juiz Federal Sérgio Moro e membros da força-tarefa em Curi-
tiba (PR), realizadas por meio do aplicativo Telegram, divulgadas pelo 
site The Intercept, a partir de junho de 2019. 

ENTREVISTA
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tes em todos os tribunais do País até 2020. O novo ins-
tituto ainda prescinde de uma maturação sob a ótica 
do Direito Processual Civil, tanto quanto a mediação e 
a conciliação judiciais.

O princípio do contraditório participativo tem fun-
damento na garantia constitucional da ampla defesa 
direcionada à produção de provas no ambiente adver-
sarial. Já o fundamento político da participação popu-
lar na conciliação não tem vinculação com o dogma 
da decisão justa, mas da melhor decisão possível a ser 
construída, pela atividade comunicativa, pelos pró-
prios titulares do direito. O relacionamento entre estes 
institutos fundamentados no princípio democrático 
merece um exame integrado para a aferição da hipó-
tese de transação no âmbito do IRDR.

Mediação e conciliação coletivas no contexto do 
novo CPC

As figuras do conciliador e do mediador são relati-
vamente novas em nosso ordenamento jurídico, deslo-
cando o eixo do protagonismo do processo judicial do 
magistrado para as partes, as quais, através de um pro-
cesso ético e orientado por princípios específicos, cons-
truirão a solução consensual para suas controvérsias.

A atividade desenvolvida pelo Poder Judiciário, e 
de forma direta pelos conciliadores e mediadores, não 
pode ser concebida sob a ótica fria do atendimento às 
metas nacionais traçadas para o Poder Judiciário pelo 
Conselho Nacional de Justiça. Neste contexto, ganha 
relevo o estudo dos princípios atinentes à mediação e 
conciliação os quais, nas letras do art. 166 do CPC, são 
“da independência, da imparcialidade, da autonomia da 
vontade, da confidencialidade, da oralidade, da informali-
dade e da decisão informada”.

Quanto à sessão de conciliação ou de mediação 
em processos individuais, foi instituída a audiência 
prévia do artigo 334 do CPC, somente dispensável em 
havendo dupla recusa – de ambas as partes – e não 
sendo transacionável o direito. Ressalte-se que, em 
havendo litisconsortes, todos devem proceder à recusa 
(art. 334, §6º), sendo suficiente que uma das partes 
queira a audiência para a presença de todos os demais 
à audiência tomar caráter obrigatório.

Inexistem técnicas ou procedimentos específicos a 
audiências consensuais coletivas, todavia não parece 
razoável crer que sendo estas designadas com o fim 
de promover a solução pacífica do litígio dispensem a 

autonomia da vontade das partes (art. 166), 
no que diz respeito aos termos do acordo 
resultante tanto quanto à sua realização.  

Autocomposição no IRDR 
Aluísio de Castro Mendes ressalta que a 

jurisdição contemporânea  desvia o olhar antes 
fixado nos conflitos individuais e concretos, 
o que se revela pela adoção, pelo CPC, de um 
sistema de precedentes com efeitos vinculati-
vos, e por um sistema de solução de demandas 
repetitivas em complemento aos processos 
coletivos, tendo como instrumentos o IRDR e 
os recursos repetitivos aperfeiçoados.

De outra sorte, foram dados os seguintes 
direcionamentos à atividade judicial pelo art. 
139 CPC, que em seu inciso V lhe determina 
“promover, a qualquer tempo, a autocompo-
sição, preferencialmente com auxílio de con-
ciliadores e mediadores judiciais”.

O IRDR instituído pelo CPC de 2015 repre-
senta a maior inovação no sistema da tutela 
coletiva, pois a coletivização das demandas 
não se dá ab initio, mas de forma incidental. 
Os legitimados para suscitar o incidente diri-
gido ao presidente do tribunal são: o juiz ou 
relator, por ofício (art. 977, I do CPC); e por 
petição as partes (II); o Ministério Público ou 
a Defensoria Pública (III). O IRDR é cabível 
em havendo efetiva repetição de processos 
que “contenham controvérsia sobre a mesma 
questão unicamente de direito” (art. 976, I), 
sob “risco de ofensa à isonomia e à segurança 
jurídica” (II), e desta forma acaso recebido 
será determinada a suspensão dos processos 
pendentes sobre a mesma matéria, individu-
ais ou coletivos.

O CPC prevê a audiência pública (art. 983, 
§1º) para ouvir pessoas com experiência ou 
conhecimento na matéria, bem como partes 
ou interessados, titulares dos direitos em 
exame, aos quais é deferida uma oportuni-
dade para se manifestar por escrito no prazo 
comum de quinze dias, para juntada de docu-
mentos (art. 983, caput). 

Ouvido o Ministério Público e encer-
radas as diligências, será marcado o “jul-

gamento do incidente”, este detalhado no 
art. 984 do CPC, que possibilita a oitiva das 
partes do processo originário (II), e por 30 
minutos compartilhados, os demais inte-
ressados (III).

Ausente previsão expressa e específica 
de sessão autocompositiva em sede de IRDR, 
não significa que não possa ser designada 
com base no art. 139, V do CPC; ou ao menos 
tentado o consenso ao início desta audiência 
pública, por analogia ao disposto no art. 359 
do CPC, aproveitando-se da presença dos  
interessados.

Outra saída poderia resultar da analogia 
do disposto no art. 334 do CPC.  Entretanto, 
no incidente de demandas repetitivas, serão 
pautados para julgamento os processos-
modelo selecionados conforme a questão 
de direito homogênea. Assim, a primeira 
questão a ser resolvida é, sendo aplicável o 
art. 334 do CPC, mas ausente litisconsórcio, 
quais seriam os legitimados a recusar a audi-
ência de conciliação ou mediação, os autores 
de todos os processos suspensos ou apenas 
os autores dos processos-modelo? Depen-
dendo da resposta a esta pergunta, multi-
plicam-se as pessoas a serem ouvidas, seja 
quanto à realização da audiência em si, seja 
quanto aos termos do acordo.

Nosso sistema guarda algumas seme-
lhanças com o processo-modelo alemão 
(musterverfahren), como a identificação de 
uma questão comum em causas individu-
ais diversas, as quais estarão suspensas até 
que o tribunal produza decisão para um 
processo modelo, cujo fundamento deve ser 
utilizado para decidir as demais. O KapMug, 
Lei sobre o Procedimento-Modelo nos con-
flitos jurídicos do mercado de capitais ale-
mão, em nova versão de 2012, introduziu a 
hipótese de acordo entre o requerente do 
processo modelo e o réu, que terá efeito vin-
culativo após homologação do tribunal, à 
exceção dos que exercerem o direito do opt 
out. O requisito estabelecido é a aceitação 
do acordo por 70% dos investidores que ini-
ciaram processos individuais.

O Direito Processual coletivo brasileiro, a seu 
turno, não contém qualquer disposição para a hipótese 
de divergência entre titulares de direitos transindivi-
duais ou individuais homogêneos sem representação 
formal em uma sessão autocompositiva no incidente 
de resolução de demandas repetitivas. A oitiva plena 
dos interessados, utilizando-se inclusive de métodos 
eletrônicos, pode servir para investigar pontos de ten-
são entre os diversos segmentos da sociedade, e é um 
dever do magistrado perseguir diferentes posições e 
interesses em processos que produzam efeitos amplos, 
ainda que de caráter privado.  

Conclusões 
Audiências coletivas, em quaisquer hipóteses de 

procedimentos coletivos, têm sido realizadas sem cri-
térios pré-estabelecidos. Intuitivamente, tem-se pro-
movido a oitiva de interessados que acodem ao chama-
mento público, com uma preocupação mais acentuada 
em se obter provas do que em se ouvir os interessados 
para proporcionar a pacificação social através de acor-
dos judiciais.

Faltam balizas seguras, seja por ausentes dispositi-
vos expressos no CPC, na Lei de Mediação, no Código 
de Defesa do Consumidor ou na Lei de Ação Civil 
Pública sobre sessões consensuais, que assegurem a 
escuta ativa destes indivíduos, de modo que estes pos-
sam influenciar no desfecho da questão que terá efeito 
sobre suas esferas de direitos individuais.

A falta de previsão expressa em lei ou tampouco as 
divergências entre os titulares destes direitos transin-
dividuais podem ser considerados obstáculos no atual 
estágio do Direito Processual Constitucional, em que 
a promoção dos meios autocompositivos tem status 
de norma fundamental do Direito Processual.    Não 
se pode negar aos titulares dos direitos com dimen-
sões individual, coletiva e difusa dispor dos mesmos 
com base na autonomia da vontade que detém. O pro-
cesso coletivo não pode ser um processo de sequestro 
de vozes que podem democraticamente se manifestar 
para influir no deslinde de suas próprias vidas. 

Resta, portanto, ao magistrado relator do IRDR crer 
no sistema multiportas como uma opção adequada 
para a solução consensual de conflitos, e se realizar 
uma interpretação analógica do disposto nos artigos 
334 e 359 do CPC, com base no disposto no art. 139, V 
do diploma processual civil.   

ESPAÇO AJUFE


